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FGTS

Rendimento pode aumentar
STF avalia ação que questiona remuneração do Fundo de Garantia. Para o relator, ela deve ser igual à da poupança

O 
Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) retomará na 
próxima quinta-feira o 
julgamento de uma ação 

que propõe aumentar o rendi-
mento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) para 
evitar perdas para os trabalha-
dores. A decisão do STF deve por 
um fim a uma discussão travada 
em mais de 200 mil processos na 
Justiça que contestam a aplica-
ção da Taxa Referencial (TR) pa-
ra corrigir os depósitos do fun-
do, que tem provocado queda no 
valor real dos recursos. A maio-
ria das ações pretende também 
obrigar o governo a ressarcir os 
trabalhadores pelos prejuízos do 
passado, o que pode gerar mais 
uma fatura bilionária para o Te-
souro Nacional.

A Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade (ADI) 5090 foi mo-
vida pelo partido Solidariedade 
em 2014, mas só agora entrou 
na pauta do STF. Ela contesta a 
aplicação da TR, que por anos foi 
mantida perto de zero, e defen-
de que os depósitos sejam remu-
nerados por um índice que refli-
ta a inflação. Relator da matéria, 
o ministro Luís 
Roberto Barroso 
acolheu em parte 
a reclamação do 
partido e, na últi-
ma quinta-feira, 
apresentou voto 
para que a cor-
reção dos valo-
res seja, no míni-
mo, igual ao das 
cadernetas de 
poupança.  A po-
sição do relator 
foi acompanha-
da pelo ministro 
André Mendon-
ça, antes que o 
julgamento fos-
se interrompido 
pela presidente 
da Corte, minis-
tra Rosa Weber. 
Outros nove ma-
gistrados ainda 
devem votar.

Se prevalecer 
a tese do relator, 
a correção dos 
depósitos do FGTS terá um au-
mento expressivo. A poupança 
rende 6,17% ao ano, mais a va-
riação da TR sempre que a taxa 
básica de juros (Selic) está aci-
ma de 8,5% ao ano, como ocor-
re atualmente. Já quando a Se-
lic fica igual ou menor que 8,5%, 
o rendimento é de 70% da Selic 
mais a TR. Em março passado, a 
poupança rendeu 0,74%, o equi-
valente a 8,3% ao ano, percentual 
superior ao do FGTS.

Barroso afirmou que não há 
inconstitucionalidade no uso 
da TR para corrigir o Fundo de 
Garantia, mas observou: “Nem 
a correção monetária constitui 
direito subjetivo constitucional, 
nem é legítimo causar um pre-
juízo substancial ao trabalhador 
para financiar políticas públicas”. 
O FGTS é fonte de recursos para 
obras de infraestrutura e progra-
mas habitacionais, especialmen-
te para pessoas de baixa renda.

A TR foi criada no início dos 
anos 1990, durante o Plano Col-
lor 2. Desde 1999, ela tem ficado 
muito abaixo da inflação, impon-
do perdas aos cotistas do fun-
do. Segundo cálculos do Institu-
to Fundo de Garantia do Traba-
lhador (IFGTS), que participa da 
ação em análise no Supremo, 80 
milhões de trabalhadores deixa-
ram de receber quantias, que, so-
madas, chegam a R$ 720 bilhões.

Injustiça

Membro do partido que en-
trou com ação no STF, o deputa-
do Áureo Ribeiro (SD-RJ), disse 
ao Correio que o uso da TR como 
indexador do fundo é uma injus-
tiça com o trabalhador brasileiro. 

Segundo o par-
lamentar, o Con-
gresso Nacional 
deveria discutir 
um novo indexa-
dor que levasse 
em conta a infla-
ção, como o Ín-
dice Nacional de 
Preços ao Con-
sumidor Amplo 
(IPCA) ou o Ín-
dice Nacional de 
Preços ao Con-
sumidor (INPC).

“A gente quer 
que seja uma 
aplicação, tiran-
do essa Taxa de 
Referência, que 
corrija pela infla-
ção, para que o 
trabalhador não 
tenha perdas. 
Com o passar 
dos anos, exis-
te um impac-
to muito grande 
(da TR). A gen-

te tem clareza do que está sen-
do votado e do problema que é 
consertar isso”, afirmou.  

O ministro Luís Roberto Bar-
roso não acolheu, no entanto, 
o pedido do Solidariedade pa-
ra que as perdas passadas se-
jam compensadas pelo gover-
no. Segundo ele, a mudança na 
forma de remuneração do FGTS 
deve valer apenas a partir da de-
cisão que vier a ser tomada pelo 
STF sobre o assunto. O voto do 
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ministro propõe que as perdas 
sejam tratadas pela via legislativa 
ou por negociação coletiva, mas 
não diz de que forma.  

Ao se manifestar ante o STF, a 
advocacia Geral da União (AGU) 
foi contra o ressarcimento das 
perdas. O órgão também defen-
deu a constitucionalidade da 
aplicação da TR. De acordo com 
a AGU, a ação do Solidariedade 
perdeu seu objeto devido a duas 
leis posteriores à apresentação 

da ADI 5090, que determinaram 
que o FGTS passasse a distri-
buir aos cotistas uma parcela dos 
lucros obtidos com a aplicação 
dos recursos. Com isso, o fundo 
começou a remunerar os traba-
lhadores com valores superio-
res à TR. 

De acordo com uma pes-
quisa realizada pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego, e uti-
lizada pela AGU para defender 
a constitucionalidade da TR, a 

remuneração das contas vincu-
ladas ao Fundo de Garantia su-
perou em quase todos os anos o 
IPCA, ao considerar a série histó-
rica desde 2016.

Impacto

Se for aprovada, a ADI 5090 
pode trazer grandes impactos aos 
orçamentos do governo federal. A 
AGU calcula que a União teria de 
pagar quase R$ 296 bilhões aos 

trabalhadores, caso o STF enten-
da que haja inconstitucionalida-
de no uso da TR. Esse valor reme-
te à defasagem da atual taxa, se 
comparada ao INPC desde 1991. 
Cálculos de entidades de defe-
sa dos trabalhadores, contudo, 
apontam para valores substan-
cialmente maiores.

Daniel Lannes, advogado e 
doutorando em finanças públi-
cas, tributação e desenvolvimen-
to pela Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (UERJ), lem-
bra que, em 2001, a União che-
gou a aprovar a instituição de 
uma contribuição social com o 
objetivo de recompor as contas 
do FGTS, na Lei Complementar 
110/2001. “Essa é uma possível 
solução para arrecadar os recur-
sos necessários para cobrir esse 
montante de R$ 296 bilhões, ca-
so o resultado do julgamento da 
ADI 5090 seja desfavorável ao go-
verno”, entende o advogado. 

O impacto calculado pela 
AGU leva em conta a possibi-
lidade de que os valores defa-
sados sejam restituídos a todos 
os trabalhadores com conta no 
FGTS. No entanto, Daniel Lan-
nes ressalta que, em casos que 
envolvem enorme quantidade de 
dinheiro da União, o STF pode 
amenizar a decisão para evitar 
que o rombo nos cofres públicos 
seja muito grande. 

“A princípio, pela Teoria Geral 
do Direito, a decisão beneficiaria 
todo mundo que tem conta no 
FGTS. Mas a gente sabe que, co-
mo a pressão orçamentária e po-
lítica deve ser grande, talvez isso 
sensibilize os ministros para mo-
dular os efeitos, o que é um fun-
damento válido no direito”, pon-
dera o especialista.

Para a advogada trabalhista 
Iara Neves, do escritório Ferraz 
dos Passos Advocacia, se houve 
entendimento do Supremo de 
que a atual regra de correção do 
Fundo de Garantia viola a Cons-
tituição, isso também pode difi-
cultar a implementação de pro-
messas de campanha do atual 
governo, como ampliar o pro-
grama Minha Casa Minha Vida.

“Não obstante, é de suma im-
portância ressaltar que a pacifi-
cação da questão jurídica que en-
volve a correção do FGTS pela TR 
constitui uma questão de justiça 
e equidade para os cotistas, e que 
o governo deve encontrar meios 
de lidar com o impacto financeiro 
decorrente da referida correção. 
Nesse sentido, uma possibilida-
de seria adoção de medidas para 
reduzir gastos e aumenta a efi-
ciência na administração públi-
ca”, acrescenta a advogada.

*Estagiário sob a supervisão
 de Odail Figueiredo

A Companhia de Tecidos Nor-
te de Minas (Coteminas) anun-
ciou, ontem, a assinatura de um 
memorando de entendimentos 
com a plataforma de e-commer-
ce chinesa Shein. O memorando 
prevê que 2 mil dos clientes con-
feccionistas da empresa passem 
a ser fornecedores da Shein para 
atender os mercados doméstico 
e da América Latina. A parceria 
também abrange o financiamen-
to da produção e contratos de ex-
portação de produtos para o lar.

A Coteminas é propriedade 
do atual presidente da Federa-
ção das Indústrias do Estado de 
São Paulo (Fiesp), Josué Gomes 
da Silva. O empresário partici-
pou de uma reunião do minis-
tro da Fazenda, Fernando Ha-
ddad, com representantes da 
empresa chinesa, na quinta-
feira, em São Paulo. 

No encontro, a Shein se com-
prometeu a nacionalizar 85% 
de suas vendas em quatro anos, 
com produtos feitos no Brasil. 
Segundo Haddad, Gomes da Sil-
va intermediou o entendimen-
to com a Shein. Logo depois, a 

Shein havia anunciado que in-
vestirá R$ 750 milhões no setor 
têxtil brasileiro para gerar até 100 
mil empregos indiretos no país 
nos próximos três anos.

O anúncio da parceria com 
a Coteminas ocorre em meio às 
discussões sobre sonegação de 
impostos nas compras em sites 
estrangeiros que vendem para o 
Brasil. Depois de anunciar que 
acabaria com a isenção tributá-
ria das compras  de até US$ 50 
(pouco mais de R$ 250) feitas 
por pessoas físicas, o governo 
recuou diante da repercussão 
negativa da proposta.

Em nota divulgada após a re-
união com Haddad, a Shein in-
formou, ainda, que se compro-
meteu a aderir ao plano de con-
formidade da Receita Federal pa-
ra evitar sonegação de impostos. 
“A Shein anunciou duas coisas. A 
primeira é que vão aderir ao pla-
no de conformidade da Receita. 
Estão dispostos a fazer o neces-
sário para normalizar as rela-
ções com a Fazenda. Em segundo 
lugar, eles pretendem nos pró-
ximos quatro anos nacionalizar 
85% das suas vendas, no sentido 
de que os produtos serão feitos 
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Coteminas anuncia acordo com plataforma chinesa Shein
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Haddad: governo federal quer coibir concorrência desleal entre empesas brasileiras e estrangeiras
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no Brasil”, disse o ministro após 
o encontro de quinta-feira.

Segundo Haddad, outras gi-
gantes do comércio eletrôni-
co, como AliExpress e a Shopee, 

já haviam sinalizado adesão ao 
plano da Receita, que tem co-
mo objetivo “promover condi-
ções competitivas” entre as em-
presas estrangeiras e o varejo 

nacional. “Se a regra valer para 
todo mundo, eles absorverão 
os custos dessa conformidade 
e não a repassarão (para o con-
sumidor)”, avaliou.

“Digital tax”

O chefe da Fazenda disse 
ainda que o plano de confor-
midade com a Receita deve se-
guir o exemplo de países desen-
volvidos:  “Para evitar proble-
ma, nós vamos seguir o exem-
plo do que eles chamam no 
exterior de ‘digital tax’, um im-
posto digital. Ou seja, quando 
o consumidor comprar, ele es-
tá desonerado de qualquer re-
colhimento de tributo. O tribu-
to terá sido feito pela empresa 
sem repassar para o consumi-
dor nenhum custo adicional.”

A alíquota não foi mencio-
nada por Haddad, que também 
não detalhou como fará para 
assegurar que as empresas não 
repassem o custo do imposto 
para o preço do produto e, con-
sequentemente, para o consu-
midor. “Quando você comprar 
na plataforma, você estará sa-
bendo que receberá em casa 
um produto regular, legal. Se 
houver problemas com o pro-
duto, inclusive, você terá com 
quem reclamar. Então, vai ficar 
tudo legal”, acrescentou. (Com 
Agência Estado)

nem a correção 
monetária 
constitui direito 
subjetivo 
constitucional, 
nem é legítimo 
causar um prejuízo 
substancial ao 
trabalhador para 
financiar políticas 
públicas” 

Luís Roberto Barroso, 

ministro do STF


